
PROCURADOR JURÍDICO 

Organizadora:

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO 
JOAQUIM DA BARRA/SP

Tipo 1 - BRANCA
Tarde

CONCURSO PÚBLICO 
EDITAL Nº  01/2023   



     

 

      
                                                      2 

       

CARGO: PROCURADOR JURÍDICO (T) 

CONCURSO PÚBLICO – CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOAQUIM DA BARRA/SP 
 

 

CARGO: PROCURADOR JURÍDICO 

 

CONHECIMENTOS BÁSICOS 
 

LÍNGUA PORTUGUESA 
 

A liberdade de expressão e a publicidade 
enganosa 

 

Um dos grandes problemas do consumidor na sociedade 
capitalista é o de sua dificuldade em se defender publicamente 
contra tudo o que lhe fazem de mal. Se ele é enganado, sofre 
um dano etc., tem de recorrer aos órgãos de proteção ao con-
sumidor ou contratar um advogado. É verdade que, com as re-
des sociais da internet e o surgimento de sites de reclamações, 
aos poucos, ele vai encontrando um caminho para expressar 
sua insatisfação com os produtos e serviços adquiridos e, tam-
bém, contra toda forma de malandragem existente. 

Mas, ainda é pouco diante do poder de fogo de certos 
fornecedores que se utilizam de todas as maneiras de comuni-
cação existentes no mercado, tais como publicidade massiva 
nas redes sociais, tevês, rádios, nos jornais e revistas ainda 
existentes etc., e que fazem promoções milionárias constante-
mente, que se servem de mídias integradas, se utilizam de ar-
tistas e esportistas famosos para divulgar seus produtos (em 
confessionais ou por meio de merchandising e participação em 
anúncios), enfim, é mesmo uma luta desproporcional. 

Muito bem. A liberdade de expressão é uma das mais im-
portantes garantias constitucionais. Ela é um dos pilares da de-
mocracia. Falar, escrever, se expressar é um direito assegu-
rado a todos. 

Mas, esse direito, entre nós, não só não é absoluto, como 
sua garantia está mais atrelada ao direito de opinião ou àquilo 
que para os gregos na antiguidade era crença ou opinião 
(“doxa”). Essa forma de expressão aparece como oposição ao 
conhecimento, que corresponde ao verdadeiro e compro-
vado. A opinião ou crença é mero elemento subjetivo. A de-
mocracia dá guarida ao direito de opinar, palpitar, lançar a pú-
blico o pensamento que se tem em toda sua subjetividade. Ga-
rante também a liberdade de criação. 

Todavia, quando se trata de apontar fatos objetivos, des-
crever acontecimentos, prestar informações de serviços públi-
cos ou oferecer produtos e serviços no mercado, há um limite 
que controla a liberdade de expressão. Esse limite é a verdade. 

Com efeito, por falar em Grécia antiga, repito o que di-
ziam: “mentir é pensar uma coisa e dizer outra”. A mentira é, 
pois, simples assim. 

Examinando essa afirmação, vê-se que mentir é algo 
consciente; é, pois, diferente do erro, do engano, que pressu-
põe desconhecimento (da verdade), confusão subjetiva do 
que se expressa ou distorção inocente dos fatos. 

Em nosso sistema jurídico temos leis que controlam, em 
alguns setores, a liberdade de expressão na sua realidade ob-
jetiva. Veja-se, por exemplo, a imposição para que a testemu-
nha, ao depor em Juízo, fale a verdade. Do mesmo modo, os 
advogados e as partes têm o dever de lealdade processual, 
proibindo-se que intencionalmente a verdade dos fatos seja 
alterada, adulterada, diminuída, aumentada etc. Esse dever de 

lealdade – em todas as esferas: administrativa, civil e criminal 
– é a ética fundamental da verdade imposta a todos. 

O mesmo se dá no regime de produção capitalista. Com 
base nos princípios éticos e normativos da Constituição Fede-
ral, o Código de Defesa do Consumidor (CDC) regulou expres-
samente a informação e a publicidade enganosa, proibindo-a 
e tipificando-a como crime. 

No que diz respeito, pois, às relações jurídicas de con-
sumo, a informação e a apresentação dos produtos e serviços, 
assim como os anúncios publicitários não podem faltar com a 
verdade daquilo que oferecem ou anunciam, de forma alguma, 
quer seja por afirmação quer por omissão. Nem mesmo ma-
nipulando frases, sons e imagens para de maneira confusa ou 
ambígua iludir o destinatário do anúncio: o consumidor. A lei 
quer a verdade objetiva e comprovada e, por isso, determina 
que o fornecedor mantenha comprovação dos dados fáticos, 
técnicos e científicos que dão sustentação à mensagem. 

Aproveito esse ponto para eliminar uma confusão cor-
rente quando se trata de criação e verdade em matéria de re-
lações de consumo: não existe uma ampla garantia para a li-
berdade de criação e expressão em matéria de publicidade. O 
artista goza de uma garantia constitucional de criação para sua 
obra de arte, mas o publicitário não. 

Um anúncio publicitário é, em si, um produto realizado 
pelo publicitário ou coletivamente pelos trabalhadores da 
agência. Sua razão de existir se funda em algum produto ou 
serviço que se pretenda mostrar e/ou vender. Dessa maneira, 
se vê que a publicidade não é produção primária, mas instru-
mento de apresentação e/ou venda dessa produção. Ora, 
como a produção primária de produtos e serviços tem limites 
precisos na lei, por mais força de razão o anúncio que dela fala. 
Repito: a liberdade de criação e expressão da publicidade está 
limitada ao regramento legal. Por isso, não só não pode ofere-
cer uma opinião (elemento subjetivo) como deve sempre falar 
e apresentar a verdade objetiva do produto e do serviço e suas 
maneiras de uso, consumo, suas limitações, seus riscos para o 
consumidor etc. Evidentemente, todas as frases, imagens, sons 
etc. do anúncio publicitário sofrem a mesma limitação.   

Além disso, é de considerar algo evidente: o anúncio será 
enganoso se o que foi afirmado não se concretizar. Se o forne-
cedor diz que o produto dura seis meses e em dois ele está 
estragado, a publicidade é enganosa. Se apresenta o serviço 
com alta eficiência, mas o consumidor só recebe um mínimo 
de eficácia, o anúncio é, também, enganoso etc. Enfim, será 
enganoso sempre que afirmar algo que não corresponda à re-
alidade do produto ou serviço de acordo com todas as suas ca-
racterísticas. 

As táticas e técnicas variam muito e todo dia surgem no-
vas, engendradas em caros escritórios modernos onde se 
pensa frequentemente em como impingir produtos e serviços 
iludindo o consumidor. 

(Rizzatto Nunes. Disponível em: 

https://www.migalhas.com.br/coluna/abc-do-cdc/387046/a-liberdade-

de-expressao-e-a-publicidade-enganosa. Acesso em: 25/05/2023.) 
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Questão 01 
Considerando o texto apresentado, analise as afirmativas a 
seguir e assinale a correta. 
A) Pode-se concluir que, para o autor, a liberdade de expres-

são não se trata de um direito, mas sim de um dever do 
cidadão. 

B) Na construção da argumentação sobre a liberdade de ex-
pressão, o autor utiliza uma hipérbole ao falar sobre ver-
dade e mentira.   

C) Há um tipo específico de questão que assola o cidadão, a 
mais relevante em uma sociedade capitalista: a falta de 
diálogo em sua defesa. 

D) Diante dos mais variados meios de publicidade atuais, os 
recursos existentes para que haja proteção para o consu-
midor são insuficientes, mas não inexistentes.  

 

Questão 02 
Em um dos trechos destacados a seguir é possível reconhe-
cer a ocorrência de indeterminação do sujeito, de modo a 
caracterizar a generalização do enunciado quanto a tal infor-
mação; indique-o. 
A) “[...] contra tudo o que lhe fazem de mal.” (1º§) 
B) “Mas, esse direito, entre nós, não só não é absoluto, [...]” 

(4º§) 
C) “[...] há um limite que controla a liberdade de expressão.” 

(5º§) 
D) “[...] temos leis que controlam, em alguns setores, a liber-

dade de expressão [...]” (8º§) 
 

Questão 03 
Diante do discurso textual, pode-se afirmar que o tema em 
torno do qual gravitam subtemas está corretamente indi-
cado em: 
A) Limites entre a liberdade de expressão e a publicidade 

enganosa. 
B) A ausência da liberdade de expressão diante da publici-

dade enganosa.  
C) O processo de construção da cidadania em detrimento do 

direito à liberdade de expressão. 
D) A propaganda enganosa e o conflito de gerações medi-

ante os avanços dos meios tecnológicos de divulgação. 
 

Questão 04 
Sobre as características concernentes à tipologia textual apre-
sentada, marque V para as afirmativas verdadeiras F para as 
falsas. 
(     ) A linguagem utilizada no texto é capaz de contribuir 

para caracterizar o público ao qual é dirigido. 
(     ) Em sua conclusão, o autor desvencilha-se de qualquer 

envolvimento subjetivo com o assunto tratado, pre-
zando, assim, pela credibilidade do tema apresentado.  

(     ) O texto apresenta como principal objetivo comunica-
tivo a expressão e defesa de uma tese, baseada em ar-
gumentos e análise de proposição, que poderá ser dis-
cutida em um debate público. 

A sequência está correta em 
A) F, F, V. 
B) V, F, V. 
C) F, V, F. 
D) V, V, F. 

Questão 05 
Considerando os trechos destacados a seguir, é possível 
reconhecer além do emprego da coesão referencial, cuja 
relação semântica é notória, um outro tipo de coesão – a 
coesão por elipse – em: 
A) “Essa forma de expressão aparece como oposição ao co-

nhecimento, [...]” (4º§) 
B) “Um dos grandes problemas do consumidor na sociedade 

capitalista é o de sua dificuldade em se defender [...]” 
(1º§) 

C) “A liberdade de expressão é uma das mais importantes 
garantias constitucionais. Ela é um dos pilares da demo-
cracia.” (3º§) 

D) “É verdade que, com as redes sociais da internet e o sur-
gimento de sites de reclamações, aos poucos, ele vai en-
contrando um caminho [...]” (1º§) 

 

Questão 06 
De acordo com o texto, para que a principal questão refe-
renciada no texto pelo articulador seja amenizada em um 
processo de possível solução, é necessário que:  
A) O direito de opinião seja estabelecido e considerado como 

prioridade pelos vários segmentos da sociedade civil e ór-
gãos governamentais. 

B) O resultado das atividades exercidas pela publicidade, cujo 
destino é um determinado público-alvo esteja de acordo 
com determinados padrões preestabelecidos.  

C) Haja plena interação e transparência entre consumidor e 
fornecedor, de modo a proporcionar um diálogo aberto 
entre as partes interessadas e associadas pelo instrumento 
da publicidade. 

D) Embora haja grandes entraves para a regulação de agências 
de publicidade, a liberdade de expressão precisa de ser-lhes 
assegurada para que o seu principal papel de prestar servi-
ços à sociedade seja exercido. 

 

Questão 07 
Ao afirmar, no 2º§, que “ainda é pouco diante do poder de 

fogo de certos fornecedores”, é possível afirmar que o autor 
emprega na estruturação do enunciado: 
A) Características da metalinguagem para que a mensagem 

alcance seu objetivo comunicacional. 
B) Expressão subjetiva que aciona sentidos dependentes da 

situação comunicativa, revelando juízo de valor.  
C) Expressão cujo sentido literal demonstra o poder de con-

vencimento dos fornecedores diante do público consumi-
dor.  

D) Linguagem técnica que extrapola o campo semântico do 
assunto tratado no texto com o objetivo de enfatizar a 
informação apresentada.  

 

Questão 08 
Em “Um dos grandes problemas do consumidor na socie-

dade capitalista é o de sua dificuldade em se defender publi-

camente contra tudo o que lhe fazem de mal.” (1º§), o vocá-
bulo destacado pode ser reconhecido, sintaticamente, como: 
A) Predicativo do objeto. 
B) Predicativo do sujeito. 
C) Complemento verbal direto. 
D) Complemento verbal indireto. 
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Questão 09 
De acordo com os sentidos produzidos no contexto em que 
estão inseridos, os vocábulos destacados não poderiam ser 
substituídos pelas sugestões apresentadas, com EXCEÇÃO 
de: 
A) “A opinião ou crença é mero elemento subjetivo.” (4º§) / 

inepto 
B) “Mas, esse direito, entre nós, não só não é absoluto, [...]” 

(4º§) / trépido 
C) “As táticas e técnicas variam muito e todo dia surgem 

novas, engendradas em caros escritórios modernos [...]” 
(14º§) / forjadas 

D) “Nem mesmo manipulando frases, sons e imagens para 
de maneira confusa ou ambígua iludir o destinatário do 
anúncio: o consumidor.” (10º§) / esquálida 

 

Questão 10 
O emprego da expressão “publicidade massiva” (2º§) de 
acordo com o contexto relaciona-se com:  
I. Provocação exagerada da publicidade ao informar acerca 

dos produtos ofertados e seus reais benefícios. 
II. Utilização das mais variadas mídias no processo de cons-

trução de argumentos capazes de persuadir o público a 
que a publicidade se destina. 

III. Procedimento abusivo do fornecedor em uma sociedade 
em que o objetivo de provocar o consumo em níveis con-
sideráveis é uma realidade. 

Está correto o que afirma em  
A) I, II e III. 
B) I, apenas. 
C) I e II, apenas. 
D) II e III, apenas.  
 
RACIOCÍNIO LÓGICO  
 

Questão 11 
Um grupo contém 50 Procuradores Jurídicos que exercem, 
ao menos, uma das seguintes atribuições: 
I. Assessorar os Vereadores e demais funcionários do Le-

gislativo nos assuntos jurídicos da Câmara. 
II. Defender, judicial ou extrajudicial, os interesses e direitos 

da Câmara. 
III. Auxiliar as comissões nos trabalhos legislativos, quanto 

aos aspectos jurídicos e legais. 
Sobre estes profissionais, sabe-se que: 
 Apenas 6 Procuradores Jurídicos exercem as atribuições I, 

II e III; 
 O número de procuradores jurídicos que exercem as atri-

buições I e II é duas unidades menor que o número de Pro-
curadores Jurídicos que exercem as atribuições I e III; 

 O número de procuradores jurídicos que exercem as atri-
buições II e III excede em duas unidades o número de Pro-
curadores Jurídicos que exercem as atribuições I e III; e, 

 Exatamente 13, 7 e 6 Procuradores Jurídicos exercem, res-
pectivamente, apenas as atribuições I, II e III. 

Com base nestas informações, qual o número de Procura-
dores Jurídicos que exercem a atribuição II? 
A) 21. 
B) 25. 
C) 29. 
D) 32. 

Questão 12 
O setor de Recursos Humanos de uma empresa emite um re-
latório, mensalmente, contendo informações atualizadas so-
bre seus funcionários. No relatório do último mês, 65% dos 
funcionários possuem mais de 5 anos de trabalho na em-
presa. Além disso, 80% dos funcionários moram na capital do 
Estado. Considerando os funcionários que moram na capital 
do estado, 30% deles possuem um tempo de trabalho menor 
ou igual a 5 anos na instituição. Se um funcionário for selecio-
nado aleatoriamente deste relatório, a probabilidade de que 
ele tenha mais de 5 anos de trabalho na empresa e não more 
na capital do estado trata-se de: 
A) 0,09. 
B) 0,15. 
C) 0,24. 
D) 0,30. 
 
Questão 13 
Os amigos Fabrício, Gustavo e Heitor trabalham em uma 
mesma repartição pública exercendo profissões distintas. 
Um deles é Analista Legislativo, outro é Encarregado de Com-
pras e Licitações, e o outro é Encarregado de Recursos Huma-
nos. Sobre estes três amigos, considere que as seguintes afir-
mações são verdadeiras: 
 Fabrício é mais alto que o Encarregado de Compras e Lici-

tações; 
 Gustavo é Analista Legislativo; e, 
 Heitor não é o mais baixo dos três. 
É correto afirmar que: 
A) Heitor é o mais baixo. 
B) Fabrício é mais baixo que Gustavo. 
C) O Encarregado de Recursos Humanos é o mais alto. 
D) Gustavo é mais alto que o Encarregado de Compras e 

Licitações. 
 
Questão 14 
Júlio trabalha em uma instituição como responsável pelos 
pedidos de compras e licitações. Após uma mudança no sis-
tema de cadastro das solicitações, Júlio precisa catalogar no-
vamente todos os pedidos efetuados no último mês e reser-
vou uma semana, exclusivamente, para isso. Na segunda-       
-feira, ele catalogou 1/5 dos pedidos mais 3. Já na terça-feira, 
ele catalogou 1/3 dos pedidos que sobraram mais 2. Conside-
rando os pedidos restantes do dia anterior, 1/6 deles foi cata-
logado por Júlio na quarta-feira. Sabendo-se que ainda fal-
tam 30 pedidos para serem catalogados até o fim desta se-
mana, quantos pedidos foram efetuados no último mês? 
A) 45. 
B) 57. 
C) 60. 
D) 75. 
 
Questão 15 
Na última edição do Congresso Brasileiro de Direito Adminis-
trativo, os organizadores promoveram um jantar de encerra-
mento no quinto dia do evento. Foram ofertadas 12 diferen-
tes refeições e cada participante do Congresso escolheu duas 
refeições, distintas ou não. Desconsiderando a ordem das 
duas refeições escolhidas, quantas combinações diferentes 
de opções cada participante possui? 
A) 66. 
B) 78. 
C) 116. 
D) 144. 
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
 

DIREITO CONSTITUCIONAL  

 
Questão 16 
Suponhamos que no município Y, pertencente ao Estado Z da 
Federação, esteja ocorrendo uma série de crimes graves, como 
homicídios e danos a diversos bens públicos, promovidos por 
uma organização criminosa local denominada “ABC”, na dis-
puta por territórios onde ocorre o tráfico de drogas ilícitas. A 
situação é extremamente preocupante e, devido à onda de 
violência, moradores estão deixando a cidade. O Estado Z es-
tuda medidas para a situação que envolve o município Y, até 
mesmo uma medida de intervenção. Considerando o caso hi-
potético narrado, nos termos da Constituição Federal, é correto 
afirmar que: 
A)  Não se trata de hipótese que autoriza o Estado Z a intervir 

no município Y.  
B) O Estado Z poderá intervir no município Y pelo prazo má-

ximo de trinta dias, sendo possível a prorrogação da me-
dida uma única vez, por igual período de prazo.  

C)  O Estado Z poderá intervir no município Y para pôr termo 
a grave comprometimento da ordem pública, devendo o 
governador do Estado submeter o decreto de interven-
ção à apreciação da Assembleia Legislativa no prazo de 
vinte e quatro horas.                                                                                                

D) A União poderá, mediante solicitação do Poder Judiciário 
Estadual, intervir no município Y para pôr termo a grave 
comprometimento da ordem pública, devendo o presidente 
da República submeter o decreto de intervenção à aprecia-
ção do Congresso Nacional no prazo de vinte e quatro horas. 

 

Questão 17 
Armando, vereador em exercício no município X, foi preso 
em flagrante delito pela prática de concussão, ao exigir de 
um de seus assessores parte da remuneração que lhe era 
devida pelo desempenho dos trabalhos realizados na Câmara 
Municipal. Após ratificada pela autoridade policial, a prisão 
de Armando foi imediatamente comunicada à autoridade 
judiciária da Comarca. Esta, ao tomar ciência da prisão e de 
que o ato ilícito tinha relação com o exercício do mandato, 
encaminhou os autos do procedimento à Casa Legislativa para 
que os vereadores deliberassem sobre a manutenção da pri-
são de Armando. Considerando o fato narrado, assinale a afir-
mativa correta. 
A)  Armando não poderia ser preso em flagrante delito, pois 

no exercício do mandato legislativo ele possui imunidade 
formal.                                                                                               

B) Os autos da prisão de Armando deverão ser encaminha-
dos à Câmara dos Vereadores no prazo de vinte e quatro 
horas para que, pelo voto da maioria dos vereadores, resolva 
sobre a prisão. 

C)  A prisão de Armando é lícita, pois se deu em flagrante delito 
de crime inafiançável. Contudo, enquanto ele estiver no exer-
cício do mandato legislativo, não poderá ser alvo de prisão 
preventiva ou temporária. 

D) A autoridade judiciária agiu incorretamente, pois Armando 
não possui imunidade formal, não lhe sendo aplicado, por 
simetria, o previsto na Constituição Federal no tocante às 
imunidades dos parlamentares federais.  

Questão 18 
Em pouco mais de cinco anos, após a instalação de várias em-
presas, a população do município X mais que dobrou. Com o 
aumento populacional também aumentou o índice de crimi-
nalidade na circunscrição do ente federativo. Para auxiliar as 
forças estaduais de segurança pública, que estão com baixo 
efetivo, o Prefeito decidiu criar a guarda municipal. Nos ter-
mos da Constituição Federal, é correto afirmar que: 
A) A guarda municipal poderá atuar de forma autônoma na 

prevenção e repressão de infrações penais. 
B) Poderá ser criada a guarda municipal no âmbito do muni-

cípio X, como órgão de segurança pública, cuja função será a 
proteção dos bens, serviços e instalações do município.  

C) As guardas municipais, muito embora não sejam órgãos 
de segurança pública, na ausência ou escassez de efetivo 
policial, poderá atuar no patrulhamento ostensivo para pre-
venção de infrações penais.  

D)  A Lei do município X poderá constituir a guarda municipal, 
que atuará, especificamente, na proteção dos bens, servi-
ços e instalações do município.  

 

Questão 19 
Antônio é proprietário de um imóvel situado na Rua das 
Acácias, zona urbana do município de Florinda. Este imóvel 
foi alugado pela igreja denominada Luz Interior, para que 
ali funcione suas atividades religiosas e a celebração de seus 
cultos. A respeito da imunidade tributária sobre templos de 
qualquer culto, assinale a afirmativa correta. 
A) O imóvel de Antônio, enquanto locado à igreja Luz Interior, 

goza de imunidade tributária em relação ao IPTU. 
B) A igreja Luz Interior tem imunidade apenas do IPTU e do 

imposto de renda referentes às suas atividades. 
C)  O imóvel de Antônio não goza de imunidade tributária em 

relação ao IPTU, ainda que esteja locado a um templo reli-
gioso. 

D) A igreja Luz Interior goza de imunidade tributária quanto 
ao IPTU apenas em relação aos imóveis que estejam regis-
trados sob seu domínio.                                                                                 

 
Questão 20 
Sobre o tema federalismo, analise as afirmativas a seguir. 
I. No federalismo dual não há cooperação recíproca entre 

os entes federados, sendo atribuídas a eles competências 
privativas. 

II. Em relação à forma de concentração de poder, no fede-
ralismo centrípeto há uma maior descentralização de poder, 
enquanto no federalismo centrífugo ocorre uma maior con-
centração de poder no governo central. 

III. No tocante à repartição de competências, a Constituição de 
1934 trouxe competências privativas e concorrentes entre 
os entes da federação, inaugurando na ordem constitucio-
nal o federalismo de cunho cooperativo. 

IV. A autonomia dos entendes federativos traduz-se na capa-
cidade de auto-organização, autogoverno e autoadminis-
tração. 

Está correto o que se afirma apenas em 
A) I e III.  
B) I e IV. 
C) I, III e IV. 
D) II, III e IV.  
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CARGO: PROCURADOR JURÍDICO (T) 

CONCURSO PÚBLICO – CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOAQUIM DA BARRA/SP 
 

 

Questão 21 
Sobre a eficácia e a aplicabilidade das normas constitucio-
nais, analise os artigos da Constituição de 1988. 
1. “Art. 37, I – os cargos, empregos e funções públicas são 

acessíveis aos brasileiros que preencham os requisitos esta-
belecidos em lei, assim como aos estrangeiros, na forma da 
lei.      

2. Art. 190. A lei regulará e limitará a aquisição ou o arren-
damento de propriedade rural por pessoa física ou jurí-
dica estrangeira e estabelecerá os casos que dependerão 
de autorização do Congresso Nacional. 

3. Art. 46. O Senado Federal compõe-se de representantes 
dos Estados e do Distrito Federal, eleitos segundo o prin-
cípio majoritário. 

4. Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre: I 
– direito civil, comercial, penal, processual, eleitoral, agrá-
rio, marítimo, aeronáutico, espacial e do trabalho.” 

Os artigos mencionados são, respectivamente, exemplos de 
Normas Constitucionais de eficácia  
A) 1. Contida 2. Limitada 3. Plena 4. Plena                                                                                           
B) 1. Limitada 2. Contida 3. Contida 4. Plena  
C) 1. Limitada 2. Contida 3. Plena 4. Contida  
D) 1. Contida 2. Limitada 3. Limitada 4. Plena 
 

Questão 22 
Sobre o tema Poder Legislativo, analise as afirmativas a seguir. 
I. A legislatura é o período de quatro anos que marca o início 

e o fim dos trabalhos legislativos. Ela equivale ao período 
do mandato dos parlamentares, em todas as esferas do 
Poder Legislativo. 

II. O período legislativo corresponde ao semestre de traba-
lho do legislativo. Portanto, cada sessão legislativa ordi-
nária é composta por dois períodos legislativos. 

III. A Comissão Parlamentar de Inquérito é direito das mino-
rias parlamentares e para a sua instalação é necessário, 
dentre outros requisitos, o requerimento contendo a assi-
natura de um terço dos membros da respectiva Casa Legis-
lativa. 

IV. As imunidades de deputados federais e senadores pode-
rão ser suspensas durante o estado de sítio, mediante o 
voto de dois terços dos membros da Casa respectiva, para 
qualquer situação que envolva os parlamentares, dentro 
ou fora do recinto do Congresso Nacional. 

Está correto o que se afirma apenas em 
A) I e II.  
B) II e III.  
C) III e IV. 
D) I, II e IV.                                                                                                
 

Questão 23 
Suponha que os servidores públicos do Poder Executivo do 
Município X estejam reivindicando a revisão geral anual da sua 
remuneração. A revisão geral anual da remuneração dos ser-
vidores públicos municipais deverá ser feita por meio de: 
A) Lei específica, de iniciativa do Prefeito Municipal.  
B) Decreto, de atribuição privativa do Prefeito Municipal.                                                                                                
C) Emenda à Lei Orgânica Municipal, de iniciativa do Prefeito 

Municipal. 
D) Lei Complementar, de iniciativa da Câmara Municipal ou 

do Prefeito Municipal. 

DIREITO ADMINISTRATIVO 
 

Questão 24 
A Administração Pública emitiu licença para realização de um 
evento público, uma vez que, pelas informações prestadas 
quando da solicitação, mostrava-se viável e segura a realização 
deste. Todavia, posteriormente foram identificadas circuns-
tâncias imprevistas que fizeram com que a realização do 
evento não se apresentasse dentro dos padrões de segurança 
necessários, não mais se coadunando ao interesse público.  Em 
relação ao ato de autorização, considerando a situação narrada 
e as novas circunstâncias apresentadas que demonstram que o 
ato não se mostra mais conveniente e oportuno, a Administra-
ção Pública deverá: 
A) Cassá-lo.                                                                                 
B) Anulá-lo. 
C) Revogá-lo. 
D) Convalidá-lo. 
 

Questão 25 
Considerando o Controle da Administração Pública, analise 
as afirmativas a seguir. 
I. O controle de legalidade dos atos procede do fato de que 

toda atuação administrativa deve estar previamente esti-
pulada em lei. 

II. O controle de mérito da Administração se dá em situa-
ções em que se discute a oportunidade e conveniência 
de manutenção, diante de situações supervenientes que 
alterem o cenário no qual se deu o exercício da atividade.  

III. O controle Administrativo se contrapõe ao poder de au-
totutela que é conferido à Administração Pública.  

Está correto o que se afirma apenas em 
A) I. 
B) III. 
C) I e II.  
D) II e III. 
 

Questão 26 
Determinado município foi atingido por uma tempestade 
de grande intensidade e imprevisibilidade que causou inun-
dações e danos materiais generalizados. A Administração 
Pública, neste caso, tomou todas as medidas de prevenção 
e proteção adequadas, de acordo com as condições e in-
formações que se encontravam disponíveis, contudo, graves 
danos ocorreram devido à força da natureza. Considerando 
a situação descrita, quanto à responsabilidade civil do Es-
tado, pode-se considerar que:  
A) Fica excluída uma vez que os danos decorreram de um 

caso força maior ou o caso fortuito são eventos imprevisí-
veis e inevitáveis, que fogem ao controle do Estado.  

B)  Não pode ser considerada, uma vez que segundo a dou-
trina majoritária o Estado não pode ser responsabilizado 
por quaisquer danos que sejam decorrentes de seus atos. 

C)  Será caracterizada segundo entendimento da doutrina 
dominante, uma vez que o Estado é responsável mesmo 
se os danos não lhe forem imputáveis – teoria do risco 
social. 

D) Deve ser reconhecida, uma vez que as medidas tomadas 
pela Administração, ainda que se mostrassem adequadas 
ao momento, não impediram que danos fossem causados 
a outrem.            
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CARGO: PROCURADOR JURÍDICO (T) 

CONCURSO PÚBLICO – CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOAQUIM DA BARRA/SP 
 

 

Questão 27 
José do Santos Carvalho Filho (Manual de Direito Adminis-
trativo, 2021) leciona: “O dilema moderno se situa na rela-
ção entre o Estado e o indivíduo. Para que possa atender aos 
reclamos globais da sociedade e captar as exigências do inte-
resse público, é preciso que o Estado atinja alguns interesses 
individuais. E a regra que atualmente guia essa relação é a 
da supremacia do interesse público sobre o particular. É, na 
verdade, esse postulado que constitui um dos fundamentos 
políticos da intervenção do Estado na propriedade”.  

(CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de Direito Administrativo, 

2021.) 
 

Sobre a intervenção do Estado na propriedade privada é correto 
afirmar que:  
A) A Constituição reconhece a propriedade como fator eco-

nômico, condicionando-a, todavia, ao atendimento da fun-
ção social, de forma que este elemento se torna superior ao 
àquele.  

B) A função social urbana está associada a fatores de apro-
veitamento e uso racional e adequado da propriedade, 
assim como de preservação ambiental e respeito a rela-
ções de trabalho. 

C) A Servidão Administrativa é modalidade de intervenção 
supressiva pela qual o Estado, valendo-se de sua supre-
macia, utiliza-se de propriedade imóvel para permitir a 
execução de obras e serviços de interesse coletivo.  

D) Modernamente a propriedade não pode ser compreen-
dida como instituto político, haja vista que de tal forma 
representaria tão somente a garantia de direitos indivi-
duais e liberdades, inadmitindo a possibilidade de inter-
venção do Estado para assegurar a harmonia social e o 
interesse coletivo.                                                                     

 

Questão 28 
Política e economia sempre caminharam associadas. Histo-
ricamente foram concebidas doutrinas que traçam axiomas 
que permitem delimitar as formas com que o Estado direci-
ona os interesses econômicos. A afirmativa a seguir que melhor 
define a intervenção do Estado no domínio econômico é: 
A) A intervenção do Estado no domínio econômico ocorre 

apenas em situações de crise econômica, em que o go-
verno assume o controle direto dos meios de produção e 
distribuição. 

B)  A intervenção do Estado no domínio econômico refere-         
-se exclusivamente à intervenção estrangeira, limitando 
a atuação de empresas e investidores de outros países no 
mercado nacional. 

C)  A intervenção do Estado no domínio econômico refere-        
-se à participação ativa do governo na regulação e no con-
trole das atividades econômicas, na busca da promoção 
do equilíbrio e o interesse público. 

D) A intervenção do Estado no domínio econômico significa 
a completa ausência de regulação estatal nas atividades 
econômicas, permitindo a livre atuação dos agentes pri-
vados sem interferências governamentais. 

 
 

 

Questão 29 
Bem público é o conjunto de bens móveis e imóveis destina-
dos ao uso direto do Poder Público ou à utilização direta ou 
indireta da coletividade, regulamentados pela Administração 
e submetidos a regime de direito público.  

(Cretella Júnior.) 
 

No que diz respeito à titularidade dos bens, é correto afir-
mar que pertencem: 
A) Ao Estado todas as ilhas fluviais, lacustres e as terras de-

volutas.                           
B) À União os lagos e rios limítrofes com outros países e o mar 

territorial. 
C) Ao Município todas as terras devolutas, as águas super-

ficiais e fluentes.   
D) À União todas as águas superficiais ou subterrâneas, fluen-

tes, emergentes e em depósito. 
 

Questão 30 
A prerrogativa de direito público que, calcada na lei, autoriza 
a Administração Pública a restringir o uso e o gozo da liberdade 
e da propriedade em favor do interesse da coletividade. 

(CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de Direito Administrativo, 

2021.) 
 

A conceituação trazida, corresponde ao Poder 
A) de Polícia. 
B) Vinculado. 
C) Disciplinar.                                                                                              
D) Regulamentar. 
  

DIREITO CIVIL 
  

Questão 31 
Os contratos são acordos de vontade geradores de obriga-
ções, sendo classificados de acordo com a lei e a doutrina. 
Podemos afirmar que são, respectivamente, contratos aleató-
rios, reais e gratuitos, os contratos de: 
A) Seguro; compra e venda; e, mútuo. 
B) Seguro, compra e venda; e, comodato. 
C) Jogo e aposta (lícita); compra e venda; e, doação com en-

cargo. 
D) Compra de safra futura, em que se assumiu o risco de nada 

existir; depósito; e, doação pura e simples. 
 

Questão 32 
Obrigação é o vínculo jurídico a partir do qual o credor pode 
exigir do devedor uma obrigação de dar, fazer ou não fazer. 
Sobre este vínculo, considerando o Código Civil, podemos 
afirmar que: 
A) Para que haja assunção de dívida, deverá haver consenti-

mento expresso do devedor. 
B)  Nas obrigações alternativas, a escolha cabe ao credor, se 

outra coisa não se estipulou. 
C) Pode-se presumir solidária a obrigação, quando na mesma 

obrigação concorre mais de um credor, ou mais de um deve-
dor, cada um com direito, ou obrigado, à dívida toda. 

D) Dá-se a novação quando o devedor contrai com o credor 
nova dívida para extinguir e substituir a anterior; quando 
novo devedor sucede ao antigo, ficando este quite com o 
credor; e quando, em virtude de obrigação nova, outro 
credor é substituído ao antigo, ficando o devedor quite 
com este.  
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CARGO: PROCURADOR JURÍDICO (T) 

CONCURSO PÚBLICO – CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOAQUIM DA BARRA/SP 
 

 

Questão 33 
Penhor e hipoteca são exemplos de direitos reais sobre coisas 
alheias. Sobre estes Institutos, considerando o Código Civil, 
podemos afirmar que: 
A) A hipoteca tem por objeto somente bens imóveis. 
B) No penhor, a posse direta do bem sempre permanece 

com o credor pignoratício. 
C) Tanto no penhor quanto na hipoteca, o credor poderá ficar 

com o objeto da garantia, se a dívida não for paga no venci-
mento, desde que haja previsão expressa no ato constitutivo 
do direito. 

D)  Ambos são direitos reais sobre coisas alheias de garantia. 
Neles não há transferência da propriedade do bem, seu ob-
jeto, e sim a constituição de limitação ao direito de proprie-
dade através de vínculo real.  

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL 
  
Questão 34 
Pela via do Incidente de Arguição de Inconstitucionalidade 
de ato normativo emanado pelo Poder Público, a inconsti-
tucionalidade somente pode ser reconhecida pelo voto da 
maioria absoluta dos membros do Tribunal, ou de respec-
tivo Órgão Especial. Esta orientação decorre do Princípio 
A) da Concentração. 
B) da Boa-fé Processual. 
C) da Reserva de Plenário. 
D) do Duplo Grau de Jurisdição. 
 

Questão 35 
A representação processual por meio da nomeação de Pro-
curador é reservada para os sujeitos previstos no rol legal. 
Deve ser nomeado curador especial enquanto não for cons-
tituído advogado para integrar a capacidade processual do 
A) réu preso. 
B) réu revel citado com hora certa. 
C) incapaz sem representante legal. 
D) incapaz quando há colidência de interesses com seu repre-

sentante legal. 
 

Questão 36 
O Instituto da Litispendência foi desenvolvido para evitar 
que duas ou mais ações que apresentem as mesmas partes, 
causas e pedidos sejam analisadas simultaneamente. Na 
ocorrência de causas idênticas, o Juiz deve: 
A) Extinguir o processo sem resolução do mérito. 
B) Extinguir o processo com resolução do mérito. 
C) Realizar o julgamento antecipado do processo com reso-

lução do mérito. 
D) Realizar o julgamento do processo com resolução parcial do 

mérito de forma antecipada. 
 

Questão 37 
O diploma processual civil prescreve o meio de se impedir a 
estabilização da tutela antecipada antecedente, com a utiliza-
ção de instrumento processual próprio. Todavia, pela via da 
interpretação sistemática e teleológica da norma, é correto 
afirmar que a estabilização somente ocorrerá se não houver: 
A) Apelação. 
B) Agravo de instrumento. 
C) Qualquer tipo de recurso. 
D) Qualquer tipo de impugnação. 

Questão 38 
Determinado servidor público aposentado ajuizou ação contra 
o Estado pedindo para receber uma verba com natureza de 
gratificação. O pedido foi julgado improcedente sob o argu-
mento de que o benefício seria exclusivo dos servidores da 
ativa. Um ano depois, João ajuizou ação rescisória alegando 
existir prova nova capaz de indicar que a gratificação foi 
estendida para todos os servidores da categoria em que atuou, 
inclusive os aposentados. O documento juntado já existia 
antes do trânsito em julgado da ação rescindenda, apesar do 
autor não ter conhecimento sobre a sua existência. No caso, 
o pedido do servidor deve ser: 
A) Deferido, pois, apesar de já existir na época em que houve a 

decisão, o documento era ignorado pelo autor. 
B) Indeferido, pois seria possível a obtenção do documento para 

utilização no processo que formou o julgado rescindendo.                                                                     
C) Indeferido, uma vez que o documento já existia antes do trân-

sito em julgado; poderia dizer que se trata de “prova nova”. 
D) Deferido, ainda que o servidor soubesse da existência do do-

cumento e pudesse fazer uso dele na ação rescindenda, já 
que se trata de direito adquirido. 

 

DIREITO TRIBUTÁRIO  
 

Questão 39 
A Constituição da República Federativa do Brasil (CRFB) de-
fine quais impostos poderão ser instituídos pelos municí-
pios. Sobre os impostos de competência dos municípios, 
analise as afirmativas a seguir. 
I. O imposto sobre propriedade predial e territorial urbana 

poderá ser progressivo em razão do valor do imóvel. 
II. O imposto sobre transmissão “inter vivos”, a qualquer tí-

tulo, por ato oneroso, de bens imóveis, por natureza ou 
acessão física, e de direitos reais sobre imóveis, exceto 
os de garantia, bem como cessão de direitos, a sua aqui-
sição não incide sobre a transmissão de bens ou direitos 
incorporados ao patrimônio de pessoa jurídica em reali-
zação de capital nem sobre a transmissão de bens ou 
direitos decorrentes de fusão, incorporação, cisão ou ex-
tinção de pessoa jurídica, salvo se, nesses casos, a ativi-
dade preponderante do adquirente for a compra e venda 
desses bens ou direitos, locação de bens imóveis ou arren-
damento mercantil. 

III. O imposto sobre serviços de qualquer natureza deve ter 
suas alíquotas máximas e mínimas fixadas em lei comple-
mentar. 

IV. O imposto sobre propriedade predial e territorial urbana 
poderá ter alíquotas diferentes de acordo com a localiza-
ção e o uso do imóvel. 

Nos termos do disposto na Constituição da República Fede-
rativa do Brasil (CRFB), está correto o que se afirma em 
A) I, II, III e IV. 
B) III, apenas. 
C) IV, apenas. 
D) II e III, apenas. 
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CARGO: PROCURADOR JURÍDICO (T) 

CONCURSO PÚBLICO – CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOAQUIM DA BARRA/SP 
 

 

Questão 40 
No Brasil, adota-se a teoria pentapartite sobre os tipos de 
tributo. Analise os tributos indicados a seguir. 
I. Empréstimos compulsórios. 
II. Contribuições de intervenção no domínio econômico. 
III. Contribuições de melhoria. 
IV. Taxas. 
Nos termos do disposto na Constituição da República Fede-
rativa do Brasil (CRFB), podem ser instituídos e cobrados pelos 
municípios os tributos indicados em 
A) I, II, III e IV. 
B) III, apenas. 
C) IV, apenas. 
D) III e IV, apenas.  
 

Questão 41 
O crédito tributário decorre da obrigação principal e tem a 
mesma natureza desta. Sobre a suspensão, extinção e ex-
clusão do crédito tributário, analise as afirmativas a seguir. 
I. Uma das diferenças entre a remissão e a anistia é que esta é 

uma modalidade de exclusão do crédito tributário, enquanto 
aquela é uma modalidade de extinção do crédito. 

II. Prescrição e decadência são modalidades extintivas do 
crédito tributário por decurso de prazo, sendo a primeira 
diferente da segunda eis que impeditiva de constituição 
de créditos tributários enquanto a segunda impede a sua 
cobrança. 

III. A União, nos termos do que disposto no CTN, pode con-
ceder moratória de tributos que não são de sua compe-
tência. 

IV. A conversão de depósito em renda é modalidade extin-
tiva do crédito tributário que pressupõe depósito anterior 
dos valores referentes ao crédito discutido pelo contri-
buinte. Em caso de vitória o contribuinte solicita o levan-
tamento dos valores e em caso de derrota a conversão 
do que depositou em renda a favor do sujeito ativo da 
obrigação tributária. 

Nos termos do disposto na Código Tributário Nacional (CTN), 
está correto o que se afirma em 
A) I, II, III e IV. 
B) III, apenas. 
C) IV, apenas. 
D) I, III e IV, apenas. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

DIREITO PREVIDENCIÁRIO  
 

Questão 42 
Os regimes próprios de previdência social dos servidores 
públicos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, dos militares dos Estados e do Distrito Federal 
deverão ser organizados, baseados em normas gerais de 
contabilidade e atuária, de modo a garantir o seu equilíbrio 
financeiro e atuarial. Considerando o teor da Lei Federal nº 
9.717/1998, assinale a alternativa correta. 
A) A despesa líquida com os inativos e pensionistas dos regi-

mes próprios de previdência social dos servidores públi-
cos e dos militares de cada um dos entes estatais não po-
derá exceder a doze por cento de sua receita corrente lí-
quida em cada exercício financeiro. 

B) Para a constituição de fundos integrados de bens, direitos 
e ativos, com finalidade previdenciária, à União, aos Esta-
dos, ao Distrito Federal e aos Municípios ficam vedados 
de aplicar de recursos em títulos públicos, com exceção 
aos títulos emitidos pelo próprio ente contribuinte. 

C) A contribuição da União, dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Municípios, incluídas suas autarquias e fundações, 
aos regimes próprios de previdência social a que estejam 
vinculados seus servidores não poderá ser inferior ao valor 
da contribuição do servidor ativo, nem superior ao dobro 
desta contribuição. 

D) O servidor público titular de cargo efetivo da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios ou o militar 
dos Estados e do Distrito Federal filiado a regime próprio 
de previdência social, quando cedido a órgão ou entidade 
de outro ente da federação, com ou sem ônus para o cessio-
nário, poderá optar em qual regime pretende contribuir. 

 

Questão 43 
O Chefe do Poder Executivo de São Joaquim da Barra-SP 
pretende criar/apresentar o regime próprio de previdência 
social dos servidores titulares de cargos efetivos, que terá 
caráter contributivo e solidário, mediante contribuição do 
município, de servidores ativos, de aposentados e de pen-
sionistas. Porém, existe a preocupação para manter o sis-
tema de modo que o total dos benefícios que estiverem 
sendo pagos não ultrapasse as receitas das contribuições 
vertidas em um determinado período, bem como exista a 
suficiência das contribuições de um indivíduo para viabili-
zar o pagamento de seus próprios benefícios no futuro. 
Diante das preocupações do Prefeito, os princípios a serem 
seguidos são:  
A) Princípio do equilíbrio atuarial e financeiro. 
B) Princípio de caráter democrático e descentralizado da ad-

ministração. 
C) Princípio da seletividade e distributividade na prestação 

dos benefícios e serviços. 
D) Princípio da equidade na forma de participação no cus-

teio e diversidade da base de financiamento. 
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CARGO: PROCURADOR JURÍDICO (T) 

CONCURSO PÚBLICO – CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOAQUIM DA BARRA/SP 
 

 

DIREITO DO CONSUMIDOR  
 

Questão 44 
A Câmara Municipal de São Joaquim da Barra-SP possui contrato de seguro com cobertura de incêndio; furto ou roubo de bens e 
mercadorias; quebra de vidros e anúncios; e, danos elétricos. Foi aberto sinistro, no dia 10 de fevereiro de 2023, por ocasião da 
abertura da Casa, e percebeu-se a falta de diversos bens, cujos valores variavam. A seguradora negou o pagamento da 
indenização securitária, porquanto, na ocasião da realização da vistoria pelo representante da seguradora, não foi encontrado 
nenhum vestígio de arrombamento no imóvel segurado, portanto, caracterizando o evento como furto simples, risco não coberto 
pelo presente contrato de seguro, a cobertura abrange apenas furto qualificado. Considerando o caso hipotético, assinale a 
afirmativa correta. 
A) O Código de Defesa do Consumidor afasta que pessoas jurídicas de direito público figurarem como consumidores, pois os bens 

segurados, no caso em tela, não são patrimônio próprio do ente, assim, posição jurídica de destinatária final do serviço oferecido 
não resta caracterizada. 

B) As cláusulas que implicarem limitação de direito do consumidor deverão ser redigidas com destaque, permitindo sua imediata e 
fácil compreensão, devendo a diferenciação de furto simples e qualificado, que é feita somente pela doutrina e jurisprudên-
cia, estar em evidência. 

C) É direito do consumidor a informação plena do objeto do contrato, garantindo-lhe, ademais, não somente uma clareza física 
das cláusulas limitativas, mas, sobretudo, clareza semântica, um significado unívoco destas cláusulas, que deverão estar 
infensas a duplo sentido. 

D) A cláusula contratual que, a pretexto de informar o consumidor sobre as limitações da cobertura securitária, somente o 
remete para a letra da lei acerca da tipicidade do furto qualificado; é válida de pleno direito, posto que trouxe a conhecimento 
das partes os termos da lei. 

 

Questão 45 
O Código de Defesa do Consumidor deu ao fato e ao vício tratamento diferenciado, visto que são antagonicamente distintos 
e quando tratados de forma técnica, tomando-se um pelo outro, pode-se chegar a um resultado diverso do que pretendido 
pela própria legislação. Assim, assinale a afirmativa INCORRETA que trata as distinções sobre as categorias jurídicas do fato 
e do vício do produto ou do serviço no ordenamento jurídico brasileiro. 
A) O fato está sujeito a prazo decadencial e o vício à prescrição. 
B) O fato alcança o consumidor e pode até mesmo atingir terceiro estranho ao contrato, enquanto o vício se aplica estritamente 

ao consumidor contratante. 
C) O fato é mais grave do que o vício porque atinge a incolumidade física do consumidor e, reflexamente, lhe inflige lesão a direito 

da personalidade que é, todavia, espécie de dano autônomo. 
D) No fato, o ônus da prova é do fornecedor, já no vício o ônus da prova é, regra geral, do consumidor, a menos que invertido pelo 

juízo presente os requisitos legais da verossimilhança ou hipossuficiência. 
 

DIREITO ELEITORAL 
 

Questão 46 
O Fundo Especial de Assistência Financeira aos Partidos Políticos, conhecido como Fundo Partidário, se destina às despesas 
cotidianas das legendas. Ele é composto por multas e penalidades em dinheiro, aplicadas de acordo com o Código Eleitoral e outras 
leis vinculadas à legislação eleitoral e por recursos financeiros que lhes forem destinados por lei. Também se constitui por doações 
de pessoas físicas efetuadas por meio de depósitos bancários diretamente em conta específica destinada a esta finalidade, além 
de dotações orçamentárias da União. Já o Fundo Eleitoral, ou Fundo Especial de Financiamento de Campanha (FEFC), é composto, 
exclusivamente, de dotações orçamentárias da União, em ano eleitoral, sendo que a Lei estabelece que o valor mínimo será fixado 
pelo Tribunal Superior Eleitoral de acordo com o percentual do montante total dos recursos da reserva específica a programações 
decorrentes de emendas de bancada estadual impositiva, que será encaminhado no projeto de Lei Orçamentária Anual. Sobre o 
financiamento da campanha eleitoral, assinale a afirmativa INCORRETA. 
A) 15% do montante dos recursos do Fundo Especial de Financiamento de Campanha (FEFC) será distribuído entre os partidos 

na proporção do número de senadores, consideradas as legendas dos titulares.  
B)  O Fundo Especial de Financiamento de Campanha (FEFC) em conjunto com as doações de pessoas jurídicas estão entre as 

principais fontes de receita para que os partidos realizem as campanhas eleitorais de seus candidatos. 
C) Os recursos provenientes do Fundo Especial de Financiamento de Campanha que não forem utilizados nas campanhas elei-

torais deverão ser devolvidos ao Tesouro Nacional, integralmente, no momento da apresentação da respectiva prestação 
de contas. 

D) Para fins de distribuição entre os partidos políticos dos recursos do fundo partidário e do Fundo Especial de Financiamento de 
Campanha (FEFC), os votos dados a candidatas mulheres ou candidatos negros para a Câmara dos Deputados nas eleições realiza-
das de 2022 a 2030 serão contados em dobro. 
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CARGO: PROCURADOR JURÍDICO (T) 

CONCURSO PÚBLICO – CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOAQUIM DA BARRA/SP 
 

 

Questão 47 
Em recente julgamento da Ação Direta de Inconstitucio-
nalidade (ADI) 6.281/DF, o Supremo Tribunal Federal (STF), 
por maioria de votos, declarou a constitucionalidade dos dis-
positivos da Lei das Eleições (Lei nº 9.504/1997) que limi-
tam a publicidade em jornais impressos e proíbe a veicula-
ção de propaganda eleitoral paga na internet, exceto o im-
pulsionamento de conteúdos em redes sociais. A respeito 
do regramento da propaganda político-eleitoral pela Lei nº 
9.504/1997, é correto afirmar que: 
A) É permitida a propaganda eleitoral na internet a partir do 

dia primeiro de agosto do ano da eleição.  
B) Fica autorizada a veiculação de propaganda eleitoral na 

internet, em sítios de pessoas jurídicas, com ou sem fins 
lucrativos. 

C) Nas eleições para Prefeitos e Vereadores, a Justiça Eleito-
ral garantirá aos Partidos Políticos participantes do pleito 
a veiculação de propaganda eleitoral gratuita somente 
nos municípios em que haja emissora de rádio e televisão, 
por questões de viabilidade técnica. 

D) Até a antevéspera das eleições é permitida a divulgação paga, 
na imprensa escrita e a reprodução na internet do jornal im-
presso, de até dez anúncios de propaganda eleitoral, por veí-
culo, em datas diversas, para cada candidato, no espaço má-
ximo, por edição, de um oitavo de página de jornal padrão e 
de um quarto de página de revista ou tabloide. 

 
LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA 
 

Questão 48 
Conforme determina a Lei Orgânica de São Joaquim da Barra-
-SP, é vedado ao Vereador desde a posse, EXCETO: 
A) Patrocinar causa em que seja interessada a empresa con-

cessionária de serviço público. 
B) Ocupar cargo ou função de que seja demissível “ad nutum”, 

em autarquia, salvo o do Secretário Municipal ou Diretor 
equivalente. 

C)  Aceitar ou exercer o cargo, função ou emprego remune-
rado, inclusive os de que seja demissível “ad nutum”, em 
qualquer sociedade de economia mista. 

D)  Ser proprietário, controlador ou diretor de empresa que 
goze de favor decorrente de contrato com pessoa jurídica 
de direito público, ou nela exercer função remunerada. 

 

Questão 49 
Henrique, servidor público, por indulgência deixou de res-
ponsabilizar Pedro, seu subordinado por infração que este 
cometeu no exercício de seu cargo. A respeito da situação 
narrada, é correto afirmar que: 
A) Henrique poderá responder pelo crime de prevaricação.  
B) A conduta praticada por Henrique não constitui nenhum 

crime. 
C) Pedro poderá responder pelo crime de condescendência 

criminosa. 
D) A pena de detenção prevista para o crime praticado por 

Henrique é de quinze dias a um mês, ou multa.  
 

Questão 50 
Segundo a Lei Orgânica do Município de São Joaquim da Barra-
-SP, o Poder Legislativo é exercido pela Câmara Municipal, a 
qual é composta por vereadores que representam o povo e 
são eleitos através de pleito direto. Nos termos da Norma 
citada, a respeito da Câmara Municipal, é correto afirmar que: 
A)  À Câmara, com a sanção do Prefeito, compete autorizar a 

realização de empréstimo, operação ou acordo externo de 
qualquer natureza, de interesse do município. 

B) A Câmara irá tomar e julgar as contas do Prefeito, delibe-
rando sobre o parecer do Tribunal de Contas do Estado 
no prazo máximo de sessenta dias de seu recebimento. 

C)  É competência da Câmara fiscalizar a Administração Direta e 
Indireta e as empresas em que o município detenha a maioria 
do capital social com direito a voto, mediante controle ex-
terno. 

D) A legislação de assuntos de interesse local, compete à 
Câmara e independe de observância às determinações e 
à hierarquia constitucional, suplementar à legislação Fe-
deral e Estadual. 
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CARGO: PROCURADOR JURÍDICO (T) 

CONCURSO PÚBLICO – CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOAQUIM DA BARRA/SP 
 

 

PROVA DISCURSIVA – PARECER JURÍDICO 
 

ORIENTAÇÕES GERAIS 
 

 A Prova Discursiva terá caráter eliminatório e classificatório, constituída de 1 (um) Parecer Jurídico versando sobre temas 
relacionados aos conhecimentos específicos. Será avaliada na escala de 0 (zero) a 20 (vinte) pontos. 

 A resposta à Prova Discursiva deverá ser manuscrita em letra legível, com caneta esferográfica de corpo transparente e de 
tinta azul ou preta, e a resposta definitiva deverá ser, obrigatoriamente, transcrita para a Folha de Texto Definitivo. Terá os 
limites mínimo de 30 (trinta) linhas e máximo de 60 (sessenta) linhas. Será atribuída nota 0 (zero) ao texto que contiver número de 
linhas inferior aos limites mínimos estabelecidos. 

 O candidato receberá nota zero na prova discursiva em casos de não atendimento ao conteúdo avaliado, de não haver texto, 
de manuscrever em letra ilegível ou de grafar por outro meio que não o determinado no edital, bem como no caso de 
identificação em local indevido, sendo vedado qualquer tipo de rasura e/ou adulteração na identificação das páginas, sob 
pena de eliminação. 

 Para efeito de pontuação serão considerados os seguintes elementos de avaliação: 
 

CRITÉRIOS PONTUAÇÃO 

(A) ASPECTOS MACROESTRUTURAIS 13 pontos 

ABORDAGEM DO TEMA E DESENVOLVIMENTO DO CONTEÚDO 

Neste critério serão avaliados: pertinência de exposição relativa ao problema, à ordem de desenvolvimento proposto e ao 
padrão de resposta, conforme detalhamento a ser oportunamente publicado. 

(B) ASPECTOS MICROESTRUTURAIS 7 pontos 

Indicação de um erro para cada ocorrência dos tipos a seguir: 
1. Conectores (sequenciação do texto). 2. Correlação entre tempos verbais. 3. Precisão vocabular. 4. Pontuação. 5. Concordância 
nominal e verbal. 6. Regência nominal e verbal. 7. Colocação pronominal. 8. Vocabulário adequado ao texto escrito. 9. 
Ortografia. 10. Acentuação. 

OBSERVAÇÕES QUANTO AOS CRITÉRIOS DE CORREÇÃO: 

1. A cada erro textual referente aos aspectos microestruturais ocorrerá o decréscimo de 0,2 ponto, até o limite de 7 pontos. 
2. Por linha efetivamente escrita, entende-se a linha com, no mínimo, duas palavras completas, excetuando-se preposições, 

conjunções e artigos. 
3. O padrão de resposta será divulgado com o resultado preliminar da Prova Discursiva. 

 

 
 
 
 
 

O Prefeito do município Ômega, buscando dar efetividade ao pleno atendimento ao direito à saúde dos munícipes, encami-
nhou um Projeto de Lei nº 123/2023 para a Câmara Municipal com o seguinte teor:  

“Art. 1º Ficam as funções públicas de Agente Comunitário de Saúde transformadas em cargos efetivos de Agente Comunitário 
de Saúde. 
Parágrafo Único – Por ser de caráter emergencial, fica dispensada a previsão da medida no plano plurianual. 
Art. 2º Ficam os atuais Agentes Comunitários de Saúde automaticamente providos nos novos cargos efetivos. 
Art. 3º A partir da vigência desta Lei, ficam os Agentes Comunitários de Saúde vinculados, para fins previdenciários, ao Regime 
Geral de Previdência Social. 
Art. 4º As despesas decorrentes desta Lei ficam a cargo da União, mediante pagamento direto da folha de pessoal dos Agentes 
Comunitários de Saúde.” 

 

Para a análise, considere que os demais servidores do município são vinculados a regime estatutário e recolhem contribuição 
previdenciária para o Regime Próprio de Previdência Social. Na condição de Procurador Jurídico da Câmara Municipal de Ômega, 
emita parecer contendo os aspectos formais – interessado, assunto, ementa, relatório sucinto, desenvolvimento e conclusão – bem 
delimitados e respondendo de forma objetiva e fundamentada sobre a constitucionalidade de cada um dos  dispositivos do Projeto 
de Lei nº 123/2023. Na fundamentação, aborde os princípios constitucionais aplicáveis à Administração Pública. 
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INSTRUÇÕES 
 

O uso de máscara durante a realização da prova é facultativo. O álcool em gel se encontra disponível para o uso dos candidatos. 
 

1. Somente será permitida a utilização de caneta esferográfica de tinta azul ou preta, feita de material transparente e de 
ponta grossa.  

2. É proibida, durante a realização das provas, a comunicação entre os candidatos, bem como a utilização de máquinas 
calculadoras e/ou similares, livros, anotações, impressos ou qualquer outro material de consulta, protetor auricular, lápis, 
borracha ou corretivo. Especificamente, não será permitido ao candidato ingressar na sala de provas sem o devido 
recolhimento, com respectiva identificação, dos seguintes equipamentos: bip, telefone celular, walkman, agenda 
eletrônica, notebook, palmtop, ipod, ipad, tablet, smartphone, mp3, mp4, receptor, gravador, máquina de calcular, 
máquina fotográfica, controle de alarme de veículo, relógio de qualquer modelo, o que não acarreta em qualquer 
responsabilidade do Instituto Consulplan sobre tais equipamentos. 

3. Com vistas à garantia da segurança e da integridade do certame, no dia da realização das provas escritas, os candidatos 
serão submetidos ao sistema de detecção de metais na entrada e na saída dos sanitários. Excepcionalmente, poderão ser 
realizados, a qualquer tempo durante a realização das provas, outros procedimentos de vistoria além do descrito. 

4. O caderno de provas consta de 50 (cinquenta) questões de múltipla escolha para os cargos de nível superior completo; 40 
(quarenta) questões de múltipla escolha para os cargos de nível médio completo (exceto Serviços Gerais); e, 30 (trinta) 
questões de múltipla escolha somente para o cargo de Serviços Gerais. Será aplicada Prova Discursiva apenas para o cargo 
de Procurador Jurídico. 

5. Ao receber o material de realização das provas, o candidato deverá conferir atentamente se o caderno de provas contém 
o número de questões previsto, se corresponde ao cargo a que está concorrendo, bem como se os dados constantes no 
Cartão de Respostas (Gabarito) e na Folha de Textos Definitivos (Prova Discursiva somente para o cargo de Procurador 
Jurídico) estão corretos. Caso os dados estejam incorretos ou, o material esteja incompleto, ou ainda, detenha qualquer 
imperfeição, o candidato deverá informar tal ocorrência ao Fiscal de Aplicação. 

6. A prova terá duração de 3h00min (três horas) para todos os cargos de nível médio; 4h00min (quatro horas) para os cargos 
de nível superior, exceto Procurador Jurídico; e, 5h00min (cinco horas) para o cargo de Procurador Jurídico. Este período 
abrange a assinatura, assim como a transcrição das respostas para o Cartão de Respostas (Gabarito) e Folha de Textos Definitivos 
(Prova Discursiva somente para o cargo de Procurador Jurídico). 

7. As questões das provas objetivas são do tipo múltipla escolha, com 4 (quatro) opções (A a D) e uma única resposta correta. 
Ao terminar a prova, o candidato, obrigatoriamente, deverá devolver ao Fiscal de Aplicação o Cartão de Respostas 
(Gabarito) e a Folha de Textos Definitivos (Prova Discursiva somente para o cargo de Procurador Jurídico) devidamente 
assinados em local indicado. 

8. Os Fiscais de Aplicação não estão autorizados a emitir opinião e prestar esclarecimentos sobre o conteúdo das provas. 
Cabe única e exclusivamente ao candidato interpretar e decidir. 

9. Não é permitida a anotação de informações relativas às suas respostas (cópia de gabarito) no comprovante de inscrição ou 
em qualquer outro meio. 

10. O candidato somente poderá retirar-se do local de realização das provas escritas levando o caderno de provas no decurso 
dos últimos 30 (trinta) minutos anteriores ao horário previsto para o seu término. O candidato somente poderá retirar-se 
do local de provas a partir dos 90 (noventa) minutos após o início de sua realização; contudo, não poderá levar consigo o 
caderno de provas.   

11. Os 3 (três) últimos candidatos de cada sala só poderão sair juntos. Caso algum deles insista em sair do local de aplicação 
antes de autorizado pelo Fiscal de Aplicação, será lavrado Termo de Ocorrência, assinado pelo candidato e testemunhado 
pelos 2 (dois) outros candidatos, pelo Fiscal de Aplicação da sala e pelo Coordenador da Unidade de Provas, para posterior 
análise da Comissão de Acompanhamento do Concurso Público.   

 

RESULTADOS E RECURSOS 
 

- Os gabaritos oficiais preliminares das provas objetivas serão divulgados na Internet, no endereço eletrônico www.institutoconsulplan.org.br, 
a partir das 16h00min da segunda-feira subsequente à realização das provas escritas objetivas de múltipla escolha. 
- O candidato que desejar interpor recursos contra os gabaritos oficiais preliminares das provas objetivas disporá de 2 (dois) 
dias úteis, a partir do dia subsequente ao da divulgação (terça-feira), em requerimento próprio disponibilizado no link correlato 
ao Concurso Público no endereço eletrônico www.institutoconsulplan.org.br.   
- A interposição de recursos poderá ser feita via Internet, através do Sistema Eletrônico de Interposição de Recursos, com acesso 
pelo candidato ao fornecer os dados referentes à sua inscrição apenas no prazo recursal, ao Instituto Consulplan, conforme 
disposições contidas no endereço eletrônico www.institutoconsulplan.org.br, no link correspondente ao Concurso Público. 




